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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 528/2013
INDICO ao Prefeito Municipal, Exm°. Dr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, para, nos moldes do anteprojeto em anexo, implantar a obrigatoriedade da avaliação médica, a partir do ato de matrícula, aos alunos da rede municipal de ensino.

Justificativa 

Além da humana vulnerabilidade ao surgimento de eventuais problemas súbitos, por isso, inesperados, ligados à saúde, a pré-existência de alguns tipos de doenças facilmente diagnosticadas podem dificultar o aprendizado ou a integração à vida escolar de alunos acometidos. Essa questão é um problema nacional, mas temos o costume de atrelar os baixos índices de aprendizado apenas à qualidade de ensino.

 Quanto às políticas públicas direcionadas para o ensino público municipal, vejo a presente sugestão como alternativa interessante a ser adotada por administrações realmente preocupadas com o setor.

Algumas ações entre as áreas da saúde e de educação, por ser aconselhável, já são praxe em algumas administrações, quando, anualmente, crianças do ensino fundamental são submetidas a alguns exames médicos para participarem da Educação Física.

Um Programa como o sugerido visa fomentar uma política a ser aplicada, onde, por meio de exames médicos preventivos simples e de baixo custo, busca-se aprimorar a qualidade na educação e, na medida do tempo da sua aplicação, também reduzir custos na área da saúde. Haja vista não existir um procedimento rotineiro para diagnosticar, prevenir e cuidar de doenças nesse público específico, que tem todo um futuro pela frente.

Um trabalho como esse junto aos nossos estudantes representa um investimento interessante ao pensarmos a qualidade do serviço público prestado, cujos efeitos refletirão no aprendizado e na integração escolar, bem como - com cidadãos mais saudáveis e produtivos num futuro próximo – em menos custos para a área da saúde pública e mais produtividade no mercado de trabalho local. 
Por conta disso, vejo ser importante estimular uma norma específica que comprometa o Poder Público Municipal a desenvolver um programa como o proposto. E, por tratar de assunto cuja competência é do Poder Executivo, peço que avalie esta sugestão com a ousadia que, como administrador competente, lhe é peculiar. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de agosto de 2013.

Dr. Tiago Bosco de Souza Elias
          VEREADOR – PCdoB
                                                                                                                                  Ind139-13
ANTEPROJETO DE LEI

Dispõe sobre a obrigatoriedade da avaliação médica aos alunos da rede municipal de ensino, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída no município de Bebedouro a obrigatoriedade da avaliação médica, a partir do ato da matrícula, aos alunos da rede municipal de ensino.
§ 1° A caderneta de vacinação, conforme previsto na lei nº 3217/2002, deverá ser apresentada no ato da matrícula.
§ 2°  A avaliação médica a que se refere o “caput” deste artigo tem por objetivo identificar alguns tipos de doenças que podem comprometer o desenvolvimento das atividades escolares e se dará a partir do ato de matrícula, quando se exigirá o atestado médico, devendo, por critério do Poder Executivo, ser repetido pelo menos mais uma vez durante o ano letivo.
Art. 2° Os exames previstos nesta Lei serão realizados pelo Departamento Municipal de Saúde (DMS), compreendendo, no mínimo, a avaliação oftalmológica, auditiva, do índice de massa corpórea, da pressão arterial e, por meio de um exame de sangue, da taxa do diabetes.

§ 1° Os alunos que apresentarem problemas terão o acompanhamento clínico necessário.

§ 2° O DMS e o Departamento Municipal de Educação se articularão para avaliar os resultados do tratamento em relação ao aprendizado e, também, eventuais dúvidas médicas que possam estar associadas com o desempenho de algum aluno.
Art. 3° Fica facultada, para o fim a que se destina esta Lei, a participação de instituições universitárias e/ou a celebração de convênios ou parcerias com instituições de saúde ligadas ao Sistema Único de Saúde – SUS.

Art. 4º No que couber e a seu critério, o Poder Executivo regulamentará a presente Lei.
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 23 de agosto de 2013.

Fernando Galvão Moura
    PREFEITO MUNICIPAL
“Deus Seja Louvado”                                                     1
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